
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0008015-97.2008.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Élvio Ribeiro de Mendonça
ADVOGADO: Geraldo Vale Cavalcante Filho
AGRAVADOS: Paulo de Tarso Marques Evangelista
ADVOGADO: Daniel de Oliveira Rocha

ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
LANÇADA  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  –  COISA
JULGADA –  CAUSA DE  PEDIR  DIVERSA ENTRE
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  ANTERIORMENTE
OPOSTOS  E  A  PRESENTE  DEMANDA  –
AFASTAMENTO  –  EFICÁCIA  PRECLUSIVA  DA
COISA  JULGADA  –  ART.  474,  DO  CPC  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  –  FATO
ENSEJADOR  DESTA  AÇÃO  POSTERIOR  À
OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  –
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA QUESTÃO NO
PRIMEIRO FEITO COMO FATO SUPERVENIENTE,
EIS QUE ENSEJARIA ALTERAÇÃO DA CAUSA DE
PEDIR  –  DECADÊNCIA  –  ALEGAÇÃO  DE
SIMULAÇÃO – IMPRESCRITIBILIDADE, SEGUNDO
O  NOVO  CÓDIGO  CIVIL  –  TERMO  INICIAL  –
TERCEIRO  NÃO  ENVOLVIDO  NO  NEGÓCIO
JURÍDICO  SIMULADO  –  CONHECIMENTO  DO
FATO  ENSEJADOR  DO  SUPOSTO  VÍCIO  –
CONFIRMAÇÃO  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI
SUBSTANTIVA  MAIS  RECENTE  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

- Restando demonstrada a falta de identidade entre
as causas de pedir da presente ação declaratória e
dos  embargos  à  execução outrora  opostos  não há
que se falar em coisa julgada.

- A eficácia preclusiva da coisa julgada, prevista no
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art. 474, do CPC, não pode ser aplicada à hipótese
vertente, pois o fato que causou a ação declaratória
foi posterior à oposição dos embargos, concluindo-se
que essa matéria de defesa não poderia, neles, ser
exposta.

-  A  apresentação  do  tema  constante  da  presente
demanda, como fato superveniente, nos embargos à
execução  ensejaria  a  alteração  da  sua  causa  de
pedir, sendo essa conduta vedada pela jurisprudência
pátria.

-  A simulação,  segundo  o  novo  código  civil,  é  ato
jurídico  considerado  nulo,  não  sendo  passível
convalescência pelo decurso do tempo.

-  Quando terceiro pretender anular  negócio jurídico
por  vício  de  consentimento,  o  marco  inicial  a  ser
considerado deverá ser o momento do conhecimento
do fato ensejador da suposta irregularidade. No caso,
o  acontecimento  ocorreu  sob  a  égida  da  nova  Lei
Substantiva, que considerou a imprescritibilidade da
simulação,  razão  pela  qual  não  deve  ser  utilizado
qualquer dispositivo da legislação anterior.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 802.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  Élvio  Ribeiro  de
Mendonça contra decisão monocrática de minha lavra (fls.  745/748-v)  que
afastou  a  decretação  da  coisa  julgada  efetivada  na  instância  primeva  e
declarou, de ofício, a nulidade da sentença, para que o feito retomasse o seu
trâmite regular,  com a apreciação de todos os pedidos empreendidos pelas
partes.

Alega  o  recorrente  que  os  embargos  à  execução  que
ensejaram  a  decretação  da  coisa  julgada  tiveram  como  ponto  central  a
suposta prática de agiotagem, o que caracteriza a identidade da causa de
pedir e a coisa julgada com a presente ação declaratória.

Assevera que, no caso, é de se aplicar o art. 474, do CPC, que
se  refere  à  eficácia  preclusiva  da  coisa  julgada.  Fala,  ainda,  sobre  a
decadência do direito do agravado e pede, ao final, o provimento do agravo.
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É o breve relatório.

VOTO.

Em primeiro lugar, informo que a questão da decadência será
exposta ao final do voto, vez que seu exame está vinculado a fundamentos
que serão empregados no mérito do presente agravo.

Pois bem, de início,  transcrevo os motivos que ensejaram o
afastamento da coisa julgada decretada pelo Juízo de primeiro grau através
da decisão monocrática, in verbis:

“o que expurga a decretação da coisa julgada no caso em
tela  é  a  falta  de  identidade  da  causa  de  pedir  entre  a
presente ação declaratória e os já comentados embargos à
execução, pelos motivos que passo a expor.

Analisando a peça inaugural dos embargos (fls. 739/742),
verifica-se  que  a  pessoa  jurídica  representada  pelo
apelante  alegou  que  os  cheques  objeto  da  execução
embargada estão vinculados a um contrato de aquisição de
Títulos da Dívida Agrária com um terceiro (Júlio Maurício
Filho), porém, tal negociação não foi consumada, pelo fato
de  inexistirem  os  citados  Títulos.  Entretanto,  segundo
alega,  esse  terceiro  endossou  as  cártulas
fraudulentamente ao promovido, que se trata de um agiota.

Já na presente ação declaratória, o autor afirma, além dos
fatos narrados na exordial dos embargos, a existência de
uma ação criminal contra o citado terceiro estelionatário,
onde o ora promovido foi  arrolado como testemunha de
defesa, ficando lá consignado que este tinha conhecimento
da  fraude  cometida,  o  que  pode  possibilitar  a
caracterização da má fé do endossatário e a anulação da
obrigação cambial transcrita nos cheques executados.

A par dessas informações,  observa-se que as causas de
pedir dos embargos à execução e desta ação declaratória
são  divergentes,  vez  que,  naquela  primeira  se  ataca
unicamente  a  causa  debendi  da  emissão  dos  títulos  e,
nesta, a impugnação gira em torno da suposta má fé do
adquirente  das  cártulas,  o  que  efetivamente  pode
ocasionar  sua  invalidade  nos  termos  da  jurisprudência
pátria […].” (fls. 747-v/748)

Ora, basta uma simples leitura desse trecho da decisão para
vislumbrar  que na presente ação declaratória  não se discute a prática de
agiotagem do agravante (matéria discutida somente em sede de embargos à
execução), mas sim a sua suposta má fé em receber os cheques decorrentes
de ação criminosa de terceiro, por meio de simulação.

Dessa  maneira,  resta  inatingível  o  capítulo  do  decisum  que
considerou a divergência das causas de pedir entre as ações que deram azo
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à decretação da coisa julgada em primeiro grau.

Alega,  ainda,  o  insurgente  a  eficácia  preclusiva  da  coisa
julgada, prevista no art. 474, do CPC, que está assim grafado:

“Art.  474.  Passada  em  julgado  a  sentença  de  mérito,
reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e
defesas,  que a parte poderia opor assim ao acolhimento
como à rejeição do pedido.”

Com relação a esse dispositivo, observa-se que sua parte final
destaca,  claramente,  que,  com  o  trânsito  em  julgado  da  sentença,  estão
repelidas somente as matérias de defesa que “poderiam ser opostas”.

No caso dos autos,  o que ensejou a alegação de má fé do
recorrente na aquisição das cártulas que se pretende anular foi uma audiência
criminal na qual o mesmo fora arrolado como declarante (fl. 251/252), ocorrida
em 11/11/2003 (fl. 253).

Já  os  embargos  à  execução  foram  opostos  em  11/05/1998
(fl. 739) e sentenciados em 19/05/2003 (fls. 536/539), ou seja, em momento
anterior ao mencionado fato ensejador da presente demanda. 

Em razão disso, penso que o art. 474, do CPC, não pode ser
aplicado à hipótese vertente, pois o fato que causou a ação declaratória foi
posterior à oposição dos embargos, o que me faz concluir que essa matéria
de defesa não poderia, neles, ser exposta.

Por  outro  lado,  muito  embora  os  embargos  à  execução
somente  tenham  transitado  em  julgado  após  a  ocorrência  da  audiência
criminal, não poderia a parte embargante trazer à baila a matéria naqueles
autos com fulcro no art. 462, do Código de Ritos1, que trata da possibilidade
de o Magistrado analisar fato superveniente em processo ativo.

É  que  a  aplicação  dessa  norma  na  situação  sob  apreço
ensejaria  a  alteração  da  causa  de  pedir  dos  embargos  executórios,  que,
repito,  é  diversa  da  que  se  discute  nesta  ação  declaratória,  sendo  essa
conduta vedada pela jurisprudência pátria, vejamos:

“[…].  O  conhecimento  de  fato  superveniente,  como
elemento de prova (art. 462 do CPC ), malgrado influencie
no julgamento da lide, não tem o condão de promover a
alteração  da  causa  de  pedir  e  do  pedido,  haja  vista  a
estabilização da demanda após o saneamento do feito (art.
264  ,  parágrafo  único  ,  do  CPC  ).  […].” (TJ-MG  -  AC:
10390100027304003 MG ,  Relator:  Versiani  Penna,  Data  de
Julgamento: 30/05/2014, Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 16/06/2014)

1 Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do
direito  influir  no  julgamento  da  lide,  caberá  ao  juiz  tomá-lo  em consideração,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. 
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“REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  TRANSAÇÃO  JUDICIAL  HOMOLOGADA EM
AÇÃO REVISIONAL DESCONSTITUTIVA DA MORA. PERDA
SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE  DE  AGIR.  SENTENÇA
MANTIDA.  Notícia  de  descumprimento  do  acordo  não
restaura o interesse de  agir  reipersecutório  do apelante,
porque desconstituída a mora caracterizadora do esbulho
da presente ação reintegratória da posse, sendo certo que
o fato superveniente capaz de influir no julgamento da lide
deve ser considerado pelo órgão julgador (CPC, art. 462)
desde  que  não  implique  alteração  da  causa  de  pedir.
Recurso improvido.”  (TJ-SP - APL: 00041671920068260659
SP 0004167-19.2006.8.26.0659, Relator: Hamid Bdine, Data de
Julgamento: 30/07/2014, 29ª Câmara de Direito Privado, Data
de Publicação: 31/07/2014) 

Por fim, suscita o agravante a fluência do prazo decadencial
previsto no art. 178, II, do Código Civil, que contém a seguinte grafia:

“Art.  178.  É de quatro anos o prazo de decadência para
pleitear-se a anulação do negócio jurídico, contado: […].

II  -  no  de  erro,  dolo,  fraude  contra  credores,  estado  de
perigo  ou  lesão,  do  dia  em  que  se  realizou  o  negócio
jurídico;”

A meu ver, o dispositivo sob estudo não se aplica ao caso, pois
como pode se observar da peça inicial, o pedido se funda na alegação de que
o endosso das cártulas se deu por meio de suposto negócio jurídico simulado
entre o seu destinatário original e o recorrente (fls. 05/06), não havendo na
norma a figura da simulação, que, após a nova codificação cível, tornou-se
ato nulo, portanto, não atingido pela decadência. Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ATO
JURÍDICO SIMULADO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL MEDIANTE
ESCRITURA  PÚBLICA  DE  COMPRA  E  VENDA  E
AVERBAÇÃO  NA MATRÍCULA DO  BEM.  ALEGAÇÃO  DO
AUTOR  DE  QUE  O  IMÓVEL  FOI  ALIENADO  POR  SEU
GENITOR,  EM  CONLUIO  COM  SUA  COMPANHEIRA
MEDIANTE  SIMULAÇÃO  COM  O  NÍTIDO  INTERESSE  EM
FRAUDAR  A  PARTILHAR  DO  BEM.  PLEITO  JULGADO
EXTINTO  PELO  MAGISTRADO  A  QUO  EM  RAZÃO  DA
OCORRÊNCIA  DA  DECADÊNCIA.  TESE  AFASTADA.
SIMULAÇÃO  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO  QUE  É  ATO
CONSIDERADO  NULO.  ATO  JURÍDICO  QUE  NÃO  É
PASSÍVEL DE CONFIRMAÇÃO E NÃO CONVALESCE PELO
DECURSO DE TEMPO. EXEGESE DOS ARTIGOS 167 E 169
DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA ANULADA. NECESSIDADE
DE RETORNO DOS AUTOS À COMARCA DE ORIGEM PARA
QUE SEJA OPORTUNIZADO ÀS PARTES A PRODUÇÃO DE
PROVAS.  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  A
simulação da venda do imóvel com o nítido interesse em
fraudar  a  partilha  é  ato  jurídico  considerado  nulo,  não
sendo  passível  de  confirmação  pelas  partes  e  nem
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convalesce  pelo  decurso  de  tempo,  razão  pela  qual  é
imprescritível  para  fins  declaratórios  uma  vez  que  a
nulidade  poderá  ser  pronunciada  de  ofício  quando
confirmada.” (TJ-SC - AC: 20130624958 SC 2013.062495-8
(Acórdão), Relator: Saul Steil, Data de Julgamento: 04/11/2013,
Terceira Câmara de Direito Civil Julgado)

“[…].  TRATANDO-SE  DE  NULIDADE  DE  NEGÓCIO
JURÍDICO SIMULADO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM PRAZO
DECADENCIAL. NESSAS HIPÓTESES, O ARTIGO 169 DO
CÓDIGO CIVIL PRECEITUA QUE "O NEGÓCIO JURÍDICO
NULO  NÃO  É  SUSCETÍVEL  DE  CONFIRMAÇÃO,  NEM
CONVALESCE PELO DECURSO DO TEMPO. […].” (TJ-DF -
APL:  11611220108070006  DF  0001161-12.2010.807.0006,
Relator:  FLAVIO  ROSTIROLA,  Data  de  Julgamento:
29/03/2012, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: 10/04/2012,
DJ-e Pág. 88)

Ainda sobre esse tema, é importante esclarecer que, mesmo
que  a  simulação  estivesse  inserida  no  mencionado  artigo,  na  hipótese
vertente,  não  poderia  ser  utilizado  o  termo  inicial  nele  previsto  (data  da
celebração do negócio jurídico), já que é inviável exigi-lo a terceiro, que não
detinha conhecimento do intento dos contraentes.

Em verdade, esse marco inicial somente deve ser empregado
quando  a  parte  que  pretende  anular  o  negócio  é  um  dos  próprios
contratantes,  pois,  no  momento  em que  a  avença  começar  a  gerar  seus
efeitos, ele tomará conhecimento do vício existente.

Quando se tratar de terceiro não envolvido no negócio jurídico,
como é  o  caso,  entendo  que  o  correto  é  tomar  como  dies  a  quo o  fato
ensejador  do  suposto  vício,  assim  como  apontam  os  julgados  que  ora
colaciono:

“APELAÇÃO  CÍVEL E  AGRAVO  RETIDO.  ANULAÇÃO  DE
CONTRATO  DE  CESSÃO  DE  DIREITOS  SOBRE  IMÓVEL.
ERRO  SUBSTANCIAL.  VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO.
ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. TERMO A
QUO  A  CONTAR  DO  CONHECIMENTO  DO  VÍCIO  POR
PARTE  DO  COMPRADOR. DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  IMPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.” (TJ-RJ    ,  Relator:  DES.
ANTONIO CARLOS ESTEVES TORRES, Data de Julgamento:
28/07/2009, DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL)

“APELAÇÕES CÍVEIS   AÇÃO  PAULIANA   APELAÇÃO  1  
PEDIDO  DE  ANULAÇÃO  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO
SIMULADO   NEGÓCIO  CELEBRADO  SOB  A  ÉGIDE  DO
CÓDIGO  CIVIL  DE  1916     PRAZO  DECADENCIAL  DE  04
ANOS  PARA  ANULAÇÃO  AFASTADO     CÔMPUTO  DO
PRAZO A PARTIR DO CONHECIMENTO DA SIMULAÇÃO 
PRINCÍPIO DA BOA  FÉ OBJETIVA  VIOLAÇÃO - INVERSÃO
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS  RECURSO 1 CONHECIDO E
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PROVIDO  APELAÇÃO 2  MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
RECURSO  2  PREJUDICADO.” (TJ-PR,  Relator:  Antenor
Demeterco Junior, Data de Julgamento: 03/07/2012, 7ª Câmara
Cível)

Assim,  considerando  que  o  conhecimento  da  suposta
simulação se deu na audiência criminal datada de 11/11/2003, creio que deve
ser  ratificada a aplicação do  novo Código Civil  quanto  à  decadência,  que
considerou  tal  vício  imprescritível,  não  podendo  ser  empregada,  nessa
hipótese, disposição legal da Lei Substantiva anterior, mesmo que os cheques
tenham sido emitidos durante a sua vigência.

Ante todo o exposto,  não há o que ser alterado na decisão
monocrática atacada, razão pela qual, rejeito a prejudicial arguida, e, no
mérito, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para substituir a a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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